
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106871 - SE (2026/0242429-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARCIO DE MATOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS   CORPUS.  PARTICIPAÇÃO  EM
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  E  FRAUDE  ELETRÔNICA.  WRIT
SUBSTITUTIVO  DO  RECURSO  ADEQUADO.  INADMISSIBILIDADE.
COAÇÃO  ILEGAL  MANIFESTA.  AUSÊNCIA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MENÇÃO
AO  ELEVADO  GRAU  DE  SOFISTICAÇÃO,  À  ABRANGÊNCIA
TERRITORIAL E À METÓDICA DIVISÃO DE TAREFAS. ELEMENTOS QUE
DESBORDAM  DOS  TIPOS  PENAIS  ATRIBUÍDOS.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE A INICIAL QUE SE IMPÕE.
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  a  decisão  em  que  se  indeferiu
liminarmente  a  inicial  do  writ,  impetrado  em  substituição  ao  recurso
adequado.
2. Hipótese em que inexiste ilegalidade capaz de justificar a superação do
referido  óbice,  pois  consta  do  acórdão  hostilizado  que  a  negativação  da
vetorial  circunstâncias  do  crime  se  encontra  justificada  na  abrangência
territorial  dos golpes,  na sofisticação da fraude e na divisão metódica do
trabalho, que dificultavam sobremaneira a ação repressiva estatal.
3.  A  elevada  sofisticação,  a  divisão  metódica  das  atribuições  e  a
abrangência territorial  da organização são elementos que desbordam dos
tipos  penais  imputados  (participação  em organização  criminosa  e  fraude
eletrônica), uma vez que nem toda fraude eletrônica possui aprimoramento,
com divisão organizada a ponto de ludibriar a persecução penal e nem toda
organização criminosa atua articuladamente em diversos locais do nordeste.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS   CORPUS.  PARTICIPAÇÃO  EM
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  E  FRAUDE  ELETRÔNICA.  WRIT
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1.  Agravo  regimental  interposto  contra  a  decisão  em  que  se  indeferiu
liminarmente  a  inicial  do  writ,  impetrado  em  substituição  ao  recurso
adequado.
2. Hipótese em que inexiste ilegalidade capaz de justificar a superação do
referido  óbice,  pois  consta  do  acórdão  hostilizado  que  a  negativação  da
vetorial  circunstâncias  do  crime  se  encontra  justificada  na  abrangência
territorial  dos golpes,  na sofisticação da fraude e na divisão metódica do
trabalho, que dificultavam sobremaneira a ação repressiva estatal.
3.  A  elevada  sofisticação,  a  divisão  metódica  das  atribuições  e  a
abrangência territorial  da organização são elementos que desbordam dos
tipos  penais  imputados  (participação  em organização  criminosa  e  fraude
eletrônica), uma vez que nem toda fraude eletrônica possui aprimoramento,
com divisão organizada a ponto de ludibriar a persecução penal e nem toda
organização criminosa atua articuladamente em diversos locais do nordeste.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  MARCIO DE MATOS JUNIOR

contra a decisão, da lavra da Presidência deste Superior Tribunal, em que se indeferiu

liminarmente  a  inicial  do  writ,  em  razão  de  se  tratar  de  impetração  ajuizada  em
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substituição  do  recurso  adequado  e  inexistir  coação  ilegal  capaz  de  justificar  a

superação do óbice apontado (fls. 565/570).

O  agravante  reitera  os  argumentos  da  impetração,  consistentes  em

ilegalidade na dosimetria da pena-base, no tocante à negativação das circunstâncias do

crime, e alega, em síntese, que a Constituição Federal (art. 105, I, 'c') não condiciona o

manejo  do  writ  à   interposição  prévia  ou  concomitante  de   recursos  excepcionais.  O

Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento de que "a interposição de Recurso

Especial  contra  acórdão do   tribunal   local  não  constitui  óbice  processual  ao  manejo

concomitante do Habeas Corpus (fl. 579).

Postula,  então,  seja   reconsiderada  a   retro  decisão  monocrática  ou,   caso

contrário, provido o presente Agravo Regimental, para que, seja concedida a ordem de

habeas   corpus,   a   fim   de   reconhecer   a   ilegalidade   reconhecendo-se   a   manifesta

ilegalidade  exasperação  da  pena-base   fundamentada  em  elementos  do   tipo  penal,

configurando bis in idem (fl. 581).

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida não comporta reparos.

De inicio, observo ser inviável a utilização do writ em substituição ao recurso

adequado.

Depois,  não  se  verifica  flagrante  constrangimento  ilegal  a  justificar  a

superação do referido óbice, pois consta do acórdão hostilizado que a negativação da

vetorial  circunstâncias  do  crime  se  encontra  justificada  na  abrangência   territorial

dos golpes, a sofisticação da fraude eletrônica e a divisão metódica do trabalho, que

dificultavam sobremaneira a ação repressiva estatal (fls. 92/93).

A elevada sofisticação, a divisão metódica das atribuições e a abrangência

territorial  da organização são elementos que desbordam dos tipos penais imputados

(participação em organização criminosa e fraude eletrônica), uma vez que nem toda

fraude  eletrônica  possui  elevada  sofisticação,  com  divisão  organizada  a  ponto  de

ludibriar a persecução penal e nem toda organização criminosa atua articuladamente

em diversos locais do nordeste.

A propósito:
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4. Mostra-se legítima a exasperação da pena-base fundada na culpabilidade
e  nas  circunstâncias  do  delito  quando  evidenciado elevado  grau
de  sofisticação  da  fraude,  mediante  utilização  de  documentos  roubados,
interposição de terceiros ("laranjas") e constituição de empresa fictícia, bem como
em razão da formação acadêmica e experiência profissional da agente, elementos
reveladores de maior  censurabilidade da conduta e de superior  exigibilidade de
comportamento conforme o direito. 

[...]
(EDcl nos EDcl no REsp n. 2.102.395/CE, minha lavra, Sexta Turma, julgado

em 12/8/2026, DJEN de 18/8/2026 – grifo nosso).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.106.871 / SE

Número Registro: 2026/0242429-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00017916620248250074  0010892320248250074  10892320248250074  17916620248250074
202484100892 202600308516 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : MARCIO DE MATOS JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : RODRIGO DE ANDRADE SANTOS 
CORRÉU : JOSEFA SAMARA SANTOS CORREIA 
CORRÉU : GENILSON ANDRADE DOS SANTOS 
CORRÉU : CRISTIANO CIDRAL VIEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO DE MATOS JUNIOR (PRESO)
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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